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CONTRATO

Contrato no 51 / 2024 - AMA

Processo no P2326251 2023

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
AGÊNCA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E A
EMPRESA HOSPMAIA COMÉRCIO DE
MATERIAL HOSPITALAR LTDA, ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, POr iNtErMédiO dA AGÊNC|A MUNICIPAL DO MEIO
AMBIENTE, situada na Avenida Dr. José Euclides Ferreira Gomes, no 435, Bairro Coração
de Jesus, inscrito no CNPJ sob o no 06.789.05410001-64, doravante denominádo
GONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) sra. únsum pRlscyLA SANTANA
NÓBREGA, brasileira, portadoia da Carteira de ldentidade no 20040gg0727g7, e do CpF
no 048.036.333-12, residente e domiciliada em Sobral- CE, na Rua Joaquim Trindade, n"
102, E A EMPTESA HOSPMAIA COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, COM
sede na Rua do comercio s/N, Bairro Assunção, solonópole, ceará - cEp: 63.620-000,
Telefone: (85) 8134-5039, inscrita no CNPJ sob o no 42.951.664/0001-36, doravante
denominada CONTRATADA, representada neste ato pela Sra. VIVIANE DE LIMA MAIA,
brasileira, solteira, empresária, portadora da CNH no 061110618504 DETRAN/CE e CpF
no 058.514.853-88, têm entre si justa e acordada a celebraçäo do presente contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DA FUNDAMENTAçÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o editaldo Pregão Eletrônico n" PEZ4001-
AMA, e seus anexos, os preceitos do direito público, a LeiFederalno 14.133, de lode abril
de 2021, e demais legislaçäo aplicável ao cumprimento de seu objeto.

cLÁusuLA SEGUNDA- DAVtNcULAçÃo Ao EDTTAL E A pRoposrA
2.1, O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão
Eletrônico no P824001 - AMA, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA e eventuãis
anexos dos respectivos documentos, os quais constituem parte deste instrumento,
independentemente de sua transcriçäo.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições
de materiais de consumo (instrumentais, insumos médico-hospitalares e colchão térmico),
destinados ao Centro de Acolhimento Temporário, nas condiçöes estabelecidas no Termo
de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do
Processo no P2326251 2023.

3.2. Ê parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Anexo A - Termo de
Referência.
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3.2. Do (s)LOTE (S)contratado(s):

Lote 01

Item Especificação Marca / Fabricante Unid Qntd
Valor Unitário

do ltem R$
Valor total do ltem

R$

1.1

=MBALAGEM 
PARA ESTERTLTZAçAO 80MN

x 100M.
ESPECIFICAçÃO COMPLEMENTAR)APEL GRAU CINUNOICO, FILME
-AMINADO TRANSPARENTE EIV
totlÉsTen E PoLtPRoPrLENo.

ESTERILCARE ROLO 2

R$ 32,64 R$ 65,28

1.2

:MBALAGEM PARA ESTERILIZAçÃC
lsoMM x 100M.
:seectrrcnçÄo CoMPLEMENTAR:]APEL GRAU clnÚRoIco, FILME
-AMINADO TRANSPARENTE EM
)oLIÉSTER E PoLIPRoPILENo.

ESTERILCARE ROLO 2

R$ 61,19 R$ 122,38

Valor Total do(s) ltem (ns) R$ R$ 187,66

Lote 02

Item Especificação Varca / Fabricantr Unid Qntd
Valor Unitário

do ltem R$
Valor total do ltem

R$

2.1

ERIN AGULHA,
COMPLEMENI
POLIPROP

rcA,
IL, CORPO TRANSPARENTE

A vrsuALtzAçÄo
GRADUADA

ME DE IDO. AGULHA 3OMM
7MM 22G, CÂNULA EM AçO tNOXt

BISEL TRIFACETADO
PARA UMA PU

CILINDRO COM ANEL
NçÃO.

USO

SR UNIDADE I 500 R$0,22 R$ 330,00

2.2

coM

EM
APIROGÊNICA, DESCART

RIL CORPO TRANSPARENTE QU
ITE

CAM
E

0,
coM BISEL TRIFACETADO

ILICONIZADO PARA UMA
TRAUMATICA;CILINDRO COM ANEL

LUBRIFICADA. BICO LU
IJNICO, COM REGISTRO

SR UNIDADE 2000 R$0,23 R$ 460,00

2.3

RICADA EM
APIROGÊNICA, DESCART
CORPO TRANSPARENTE OU

ITE A vrsuALtzAçÄo
GRADUADA

IDO. BICO LUERDE
LHA TAM 25X7MM; CANULA EM

coN
COM BISEL TRI

SR UNIDADE 200 R$ 0,33 R$ 66,00

VIVIANE DE
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COM ANEL
LUBRIFICADA, USO

REGISTRO EM

Valor Total do(s) item (ns) R$ R$ 856,00

VALOR TOTAL DOS ITENS/LOTE: R$ 1.527,39

cLAusuLA QUARTA- DAVtcÊNCtA E PRORROGAçÃO
4.1. O prazo de vigência da contrataçäo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na
forma do artigo art.94 ambos da Lei n'14.13312021, admitindo-se a sua prorrogação,
conforme os artigos 105 e 107 da Lei n" 14.139, de 2021, desde que a autoridade
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.
CLAUSULA QUINTA- DO FORNECIMENTO
5.1. Aforma de fornecimento assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
obseruação, recebimento do objeto e demais condições constam no Termo de Referência,

Lote 05

Item Especlficação Varca / Fabr¡cant€ Unid Qntd
Valor Unitário

do ltem RS
Valor total do ltem

RS

5.1

VASCARA CIRURGICA, 3 CAMADAS
rEcrDo NÃo rEctDo, coR BRANoA,
GRAMATURA MfNIMA DE 40 GR/M,.
ESPEGIFICAÇÄo GoMPLEMENTAR: CoM

=FrctÊNclA 
DE FTLTRAÇÃo BACTER|ANA

qCIMA OE 95%, CLIP NASAL EMBUTIDO,
3oM ELÁSTICoS LATERAIS DE
]OMPRIMENTO ADEQUADO PARA
=rxAçÄo, MoDELo RETANGULAR,
\TOXICA, HIPoALERGÊNIc¡ e |ruooonR,
:MBALAGEM COM DADOS DE
DENTIFICAçÄO E
,ROCEDÊNcIA,TAMANHo; ADULTo, CAIXA

'O 
UNIDADES. COM REGISTRO NA ANVISA.

DESCARPACK CAIXA 30 R$ 4,56 R$ 136,80

5.2

FIO SUTURA NYLON 2-O AGULHADO, NÃC
ABSoRVIVEL, ESTÉRIL
VONOFILAMENTAR,
ESPEcTFtcAçÃo GoMPLEMENTARI
TOMPRIMENTO DA AGULHA: 20MM, FtC
3OM 45 CM DE COMPRIMENTO, C)RoDUTo oeveRÁ SEGUIR A NoRMA
rÉcrutc¡ DA ABNT - NBR .13904.

TECNOFIO UNIDADE 120 R$ 1,29 R$ 154,80

5.3

FIo SUTURA NYLoN O-O AGULHADo, NÃcnasoRvfvel, esrÉRrL
IVONOFILAMENTAR,
EsPEctFtcAçÄo GoMPLEMENTAR
COMPRIMENTO DA AGULHA 2,OCM, FIC
COM 45 CM DE COMPRIMENTO, C
PRoDUTo oevrRÁ secutR A NoRM¡
rÉcNIcA DA ABNT - NBR 1 3904,

TECNOFIO UNIDADE 120 R$ r,2e R$ 154,80

5.4

-AM|NA B|STUR|, AçO CARBONO, No 24
)ESCARTAVEL.
esRectrtcaçAo coMPLEMENTAR:

=STÊRIL, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE,

sAIXA COM 1OO UNIDADES, PROOUTC
]OM REGISTRO NA ANVISA.

MEDLEVSON CAIXA 2 R$ 18,68 R$ 37,36

Valor Total do(s) ltem (ns) R$ R$ 483,73
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anexo do Edital.

clÁusule sExrA- DA SUBcoNTRATAçAo
6.1. Não será admitida a subcontratação.

clÁusuu sÉnme- Do pREço

7.1. O valor total da contratação é de R$ 1.527,39 (Mil, quinhentos e vinte e sete reais e
trinta e nove centavos.)

7.1.1' No valor acima estäo incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA OITAVA- DO PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condiçöes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do edital.
CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais seräo reajustados, mediante a aplicaçäo, pelo CONTRATANTE, do índice
IPCA (fndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as
obrigaçöes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interualo mlnimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente täo logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

9.5. Nas aferiçöes finais, o(s) índice(s) utilizado(s)para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

9.6. Caso o(s) fndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma näo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegeräo novo
fndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
cLÁusuLA DÉctMA- DAs oBRrcAçÕEs Do coNTRATANTE E Do coNTRATADo

10.1. São obrigaçöes do GONTRATANTE:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas neste Termo de Referência;

10.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vlcios, defeitos ou incorreçöes
verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,

vtvtAN E DE LIMA åü[1','"1;,i:Tli,,
MAIA:0585 1 4853 LrMA MArA:os8s14Bs388

Dðdos: 2024, I 0,29öö 
16:4g:54 -03'oo'



åsöïåltKi-
no total ou em parte, às suas expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes
pelo CONTRATADO;

10.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de nota fiscal relativa à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto à dimensäo, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.13312021;

10.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no contrato;

10.1.7. Aplicar as sançöes previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento de
obrigações pelo CONTRATADO;

10.1 .8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitaçöes e reclamaçöes
relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

10.1.8.1, AAdministração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perfodo.

10.1 .9. Responder eventuais pedidos de
econ ôm ico-fi nan cei ro feitos pelo CONTRATAD O.

reestabelecimento do equilíbrio

10.2. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

10.3. São obrigações do GONTRATADO:

10.3.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

10.3.1.1 , Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor;

10.3.1.2. comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

10.3.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.3.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vfcios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3.1.5. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

VIVIANEDE Asslnâdoderormð
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10.3.1.6. Quando näo for possfvel a verificaçäo da regularidade no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF), o CONTRATADO deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalizaçäo do contrato, junto com a nota fiscal para fíns de
qaggle¡to, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Ùnião; 3)
certidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicflio ou sede do GONTRATADO; 4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.3.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especlfica, cuja
inadimplência näo transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o
objeto do contrato;

10'3.1.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

10.3'1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçöes exigidas para habilitação na licitação.

10'3.1'10. Cumprir, durante todo o perlodo de execução do contrato e desde gue
regulamentado, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em legislação específicas.

10.3'1.11. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o item acima, no
prazo fixado peío fiscal do contrato, com ajndicaçaó ¿os empregados que preencheram as
referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei no 14.133t2021.
10'3.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.

10'3.1.13' Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,'',, d, da Lei no 14.13312021.

10'3.1.14' Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, cuja
quantidade e qualidade deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo
de regência,

10'3.1'15. Conduzir os trabalhos com estrita observâncía às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos poderes públicos.

10.3.1.16. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA- DA GARANTTA DE EXEcuçÃo
11.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execuçäo.
CLAUSULA DÉGIMA SEGUNDA- INFRAçöES E SANçöCS EOM¡ruISTRATIVAS
12.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021, o CONTRATADO

vlvlANEDE Assrnadodeformôdrsrrat
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que:

12.',.',. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.'1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1,3, der causa à inexecuçäo total do contrato;
12.'1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

12.1,5, apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;
',2.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846/2013.
12,2, Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
12.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
allneas 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, do subitem acima deste contrato, sempre que näo se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens 12.1.5,12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 do subitem acima deste contrato, bem
como nos itens 12.1 .2,12.1.3 e 12.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave,

12.2.4. Multa:

12.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no
Decreto Municipal n" 3.21312023, em caso de atraso injustificado da eñtrega do objeto
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgäo contratante.

12.2.4.2. Multa indenizatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento)
sobre o valor total da adjudicaçäo da licitação em caso de recusa à assinatura do
Gontrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

12,2,4.3. Multa de 0,5% a 3,0o/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas Decreto Municipal n' 3.21312023, quando:

a) deixar de manter as condiçöes de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos
do inciso XVl, do artigo 92, da Lei 14.13312021;

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administraçäo, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após
solicitação da Administração;

e) näo devolver os valores pagos indevidamente pela Administraçäo;

12.2.4.4, Multa de 1,5o/o a 5,0o/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas Decreto Municipal n" 3.21312023, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificaçöes e condições licitadas ou
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto
impróprio para o fim a que se destina;

VIVIANE DE LIMA
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12.2.4.5, Multa de 7,0% (sete por cento), por dia e por ordem de serviço ou instrumento
equivalente, de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n" 3.213t2023, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.
12.2,4,6. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a '10,0o/o (dez por cento), por ocorrência,
de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n' 3.21J12023, quando:

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da
ata de registro de preços;

b)fornecer informação e/ou documento falso;

'12.2.4.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0o/o (dez por cento, a depender do
caso concreto, a ser decidido no âmbito do processo administrativo de aplicação de
penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens não mencionados nesta seção,
em relação à fase de execuçäo contratual.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçáo integral do dano causado ao CONTRATANTE.
12.4. Todas as sançöes previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

',2.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1S
(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.4.3, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133/2021 , para as penalidades deimpedimentodeliõitarecontrd'eparaliciïaroucontratar'
12.6. Na aplicação das sançöes serão considerados:
12.6,'1. a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;
'12.6.2, as peculiaridades do caso concreto;
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
'12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.139/ZOZ1. ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.84612013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.
12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos illcitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurldica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurfdica sucessora ou à
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empresa do mesmo ramo com relação de coligaçäo ou controle, de fato ou de direito, com
o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurldica prévia.
12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por
ele aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituldos no
âmbito do Poder Executivo Federal.
12.10.As sançöes de impedimento de licitar e contratar
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação n

e declaração de inidoneidade para
a forma do art. 163 da Lei no

14.13312021.
12.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, näo inscritos em dlvida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com
o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

clÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA ExTtNçÃo GoNTRATUAL
13.1. Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aftigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.1,2. Aalteraçäo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisäo se näo restringir sua capacídade de concluir o contrato.

13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçäo subjetiva.

13.2. O termo de rescisão, sempre que possfvel, será precedido:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. lndenizaçöes e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA- DA DorAçeo onçaruENTÁRA
14.1. As despesas decorrentes da presente contrataçäo correrão à conta de recursos
oriundos do Tesouro Municipal, de acordo com as seguintes dotaçöes orçamentárias:

órgão Função, subfunção,
Projeto Atividade

Elemento de Despesa Fonte de Recurso

24.03 18.541 .0039,2.507 3.3.90.30.00 1.899.0000.02

CLÁUSULA DÉCIMA QU¡NTA- DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçöes
contidas na Lei rìo 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e,
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princfpios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉGIMA SEXTA- DAS ALTERAçÖES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de 2021.
l6'2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento)do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. Registros que näo caracterizam alteraçäo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebraçäo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
14.133, de 2021.
cLÁusuLA DÉctMA sÉilMA- DA puBucAçÃo
17.1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçöes Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção a Lei no 12.s27, de 1g de
novembro de 2011.

cLAusuLA DÉctMA OTTAVA- DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOA|S
18.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete
a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de
proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as
normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua
omissão, o CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.
18.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais
poderá realizar o tratamento para fins distintos do fornecimento e/ou da execuçåo dos
serviços especificados no certame ou no contrato administrativo.
18.2, O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de
tratamento previstas nos arts. 70, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGpD e somente para propósitos
legltimos, especfficos, explfcitos e informados ao titular, observando a persecução do
interesse público e os princípios do art. 60da LGPD e 37 da Constituição Federal Oé tgeg.
18.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( cinco) dias úteis da
publicação do Aditivo, a identidade e informaçöes de contato do seu Encarregado de
Proteçäo de Dados, bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onle essa
designaçäo é realizada, conforme estabelecido no $ 1o do art. 41 da LGpD e se
compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato
de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituldo,
independentemente das alteraçöes em sua página eletrônica.
18.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e lndireta do
MunicÍpio de Sobral no cumprimento das obrigaçöes referentes ao exercício dos direitos
dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteçäo de Dados em
vigor e também no -atendimento de requisiçöes e determinações do Poder Judiciário,
Ministério Público e Órgãos de Controle, quando relacionados aô objeto contratual.
18.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
18.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as
informações fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário
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para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos
de segurança que assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos
dados.
18.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as
pessoas que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso,
ao dever de confidencialidade.
18.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é
dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do arf. 16 da mesma lei,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
näo prescritas essas obrigaçöes.
18.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informaçöes, dados
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento
do objeto deste instrumento contratual.
18.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou
posse em razäo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja
necessidade de seu tratamento.
18'6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias
que contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso
durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de
30 (trinta) dias corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do
contrato, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.
18.7. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e
administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a
escala e o volume de suas operaçöes, bem como a sensibilidade dos dados tratados.
18.7.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal
aos seus empregados das obrigações e condiçöes acordadas nesta cláusula.
18.7.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus
colaboradores, consultores, fornecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício
das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informáção e/ou dos dados
pessoais, agirão de acordo com o presente contrato, com as leis de proteção de dados e
que estes respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes
assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e seguiança de tais dados,
documento que estar disponível em caráter permanente para exibiçáo do CONTRATANTE,
mediante solicitação.
18.7.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso
aos sistemas, informaçöes e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de
funcionário das atividades ínerentes à execução do presente contrato.
18.8. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste
certame/contrato, que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade
dos dados, a PARTE que sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência
a partir de uma notificaçäo que conterá, no mínimo:
a) Data e hora do incidente;
b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;
c) Descrição dos dados pessoais afetados;
d) Número de titulares afetados;
e) Relação dos titulares envolvidos;
f) Riscos relacionados ao incidente; ,
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g) lndicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;
h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;
i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do
prejuízo;
j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja
possível obter maiores informaçöes sobre o ocorrido;
18.8.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:
a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar
seus impactos;
b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;
c) Definir o padrão de respostas a serem dadas as partes, a terceiros, à ANPD e demais
autoridades competentes.
18.9. Os dados obtidos em razáo deste contrato serão armazenados em um banco de
dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso
(log), adequado controle baseado em função (rote based access controt) e com
transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de
garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer
momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento dessas informações com
terceiros;
18.10. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar
na elaboração do Relatório de lmpacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados
pessoais.

18.11. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, emrazáo do näo cumprimento por
parte da CONTRATADA das obrigaçöes previstas nas leis, normas, regulamentos e
recomendaçöes das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato,
de quaisquer danos, prejufzos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatfcios,
multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas
administrativas ou judiciais propostas em face do CoNTRATANTE a esse título.
18.12. Em caso de responsabilização do Município por danos e/ou violações à LGPD
decorrentes do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada
uma das partes causarem ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso
do Município nos termos da legislação.
18.12.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
18.13. Os contratos e convênios de que trata o S lo do art. 26 da Lei no 13.70912018
deverão ser comunicados à ANPD.
18.14. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniões técnicas ou recomendaçöes, editadas na forma da LGpD.
cLAusuLA DÉctMA NoNA - DA GESTÃo E FtscAltzAçÃo
19.1. A execuçäo contratual será acompanhada por servidor especialmente designado
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei
Federal no 14.13312021, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

19.2. A FISCALIZAçÃO será realizada por técnico designado especialmente designado
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei
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Federal no 14.13312021, doravante denominado simplesmente de FISCAL.

CLÁUSULA uGÉsIMA. Do FoRo
20.1.Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litigios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme arl.92, $1o, da Lei no 14.133, de 2021.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três)vias de igualteor e
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Sobral, data da assinatura eletrônica

äùmP
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PORTARIA NO 7912024

DrsPoE soBRE A orstcrunçÄo
SERVIDORES PARA EXERCEREM
ruruçAo DE GESToR E FtscAL
CoNTRATO N" 051/2024 - AMA.

DE
A

DO

A Superintendente da Agência Municipal do Meio Ambiente de Sobral- AMA, no

9s9 de suas atribuiçöes que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica do Municfpio de
sobral, bem como o art. 39, inciso X, da Lei Municipal n' L6o7tzo17 e suas
alteraçöes posteriores e,

CONSIDERANDO que cabe à administraçäo nos termos do disposto nos
artigos 58, inc. lll e 67 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1g93, acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da
Administração especialmente designado;

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos
relativos à gestão, acompanhamento e fiscalizaçäo dos contrátos administrativos
firmados pela AMA;

OONSIDERANDO a Recomendação no 00112022 - cGM, a qual recomenda as
autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscai de contrato. -

RESOLVE:

AÉ. 1o. Designar os respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato no
05112024 - AMA da AGÊNclA MUNICIPAL Do MEto AMB|ENTE, a fim de reatizar o
acompanhamento e fiscalização do referido instrumento.
| - GESTOR(A): CARLOS ANTONTO AVm - MATRTCULA 38779
ll- FlscAL: FRANClsco JHONATA DA cosrA L|MA - MATR|OULA 46667

AÉ: ?o. compete ao GESTOR Do coNTRATo, dentre outras, as seguintes
atribuiçöes:_plqrejar, coordenar e solicitar da OONTRATADA e seus preposûos, ou
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao
bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de
providências.

AÉ, 30. compete ao FlscAL Do GONTRATO, dentre outros, as seguintes
atrib{Çöes: I - Exigir fiel cumprimento do contrato e seus ADlTlvos pela
CONTRATADA; ll - Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; lll -
Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior
pagamento; lv - zelar pela fiel execuçäo do objeto e pleno atendimento às
especificações explícitas ou impllcitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos
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materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados näo
satisfatórios; Vl - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos
mais adequados; vll - Exigir da OONTRATADA a modificaçäo de técnicas
inadequadas, para melhor qualidade na execuçäo do objeto adquirido; Vlll - Verificar
a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; lX - Anotar em expediente
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os incidentes
verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber
informaçöes sobre a execuçäo do contrato; Xl - Determinar a paralisaçäo da
execuçäo do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidäo; Xll - Emitir atestados ou
certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo
CONTRATADO; Xlll - Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele
estabelecidas; Xlv - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que
ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - lndicar ao gestor serviços mal
executados ou não executados e sugerir a aplicaçäo de penalidades ao
coNTRATADo em face do inadimplemento das obrigaçöes; XVI - confirmar a
execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do
objeto contratado.

Art. 4". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicaçäo, ficando revogadas
todas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA.SE

Sobral/CE, 23 DE OUTUBRO DE 2024.

Documento assinado digitalmente

URSULA PRISCYLA SANTANA
NOBREGA
D ala: 24. I 1 0 I 2024 I 2:5 1 :1 6
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únsum PruscyLA sANTANA NoBREcA
Superintendente da Agência Municipal de Meio Ambiente - AMA
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NXTIìATO DO CONTTTATO NO (l5I/ 2024 - AMA - CONTIIATANTF,:
Agôncìa Municipnl d9 Mgio Ânrbicntc, r.cprcscutada . por sÌ¡a
superinrendente, a sra. ÚItsuLA plìlscylA SANTANA NÓBREGA.
EIVÍ PRESÂ HOSPMA,I,A COM.ÉRCTO DE MA1'ERI1.\L I{OSPITALAR
[]Tl)A, inscrita no CINPJ sob o 42.951..664i0001-86, doravanre denr:rminada
CIONTfu\'IADA, rcptesentadír nostc ato pelo a Sra. VIVI^NË DË LIM,A
MAIA. FUNDAMENTAç]ÃO L,EGAL.; plegâo Elerrônico n. T)824(t0t-
AMA, e seus arìexos. os pleceitos do dir.eito público, c a Lei }ìedcl'al n,'
8.666l I 993, com suas altelaçrìes, c, ainda, outras leis especíais rrecessárias ¿ro

cum¡rlirncnto de seu objeto, DO OIiJIil'O: Constitui objeto dcste contl.¿Ìto
Regístrn de Preços para lìrtur.as e cvcntuiìis aquisiçt5cs dc nratet.iais de
consunìo (¡ustt-unìc¡ìtais, insurnos nrédico-lurspitalar.cs e ct:lch¿io tr3r.rnico),
destinûdos ¿ur Centro de Âcolhinlento "l'em¡rur/trio, nas condiçiles
cstabelccidas no 'I'cnno dc llcfcl.ôucia do cdital c na prr:rposta do
CONTR ATADO. VÂLOR cL,OBAl. RS 1 .527,39 (Mit, quinhurros e vinre e
setc rcais e hinra c Dovc centavos,). l{tiCURSOS OI{ÇAMüNT',4,R.IOS:As
despesas der:rlrrentes da preselrte oontrataçào crlr.rcr¿ìo à conra de ì.ocurso$
oriundos do T'csouro.Muuìcipal. Fl SCAL,lZAçlÄO A FISC:AI,IZAÇÀ() ser:á

!9,]Lir"4u prx técnico dcsi¡;nrtdo -cspccialmentc para estc fim pcla
CONTIìATANTE. PIìAZO DE VICiÊNI'IA: Pr.azo tle vigência do contiaro
sào dc: 12 (dozc) nrcscs, contí.do ¿ì partír da suù assinatuì.l. D^TA DA
ASSINAI'UI(A:23 cle outubro de 2024. SIGNATÅIUOS: úlrsUL¡
PRISCYL^ SANIAN^ NÓBREGA - Supcrirrrorrclente tla Âgência
Municipal do Meio Anrbiente, Sra. VIVIANE Dn LIMA MAIA,
reprcsent¿mro da crnpresa I-IOSPMAf^ COMÉRCIO DE, M^TERIAL
HOSPITAI.,AII LI'I)A. .krsó Clúudio T,into Marrins - I,ROCIJRADOIì
JUIìJDICOD^AMA,

AGÊNCIA MUNICIPALDO MEIO AMBIENTE. AMA

RÈP UBLTC¡|Do POR INCOItRI,IÇÃO

OUTRâ,S PUBLICAçÕES

CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA
MICIIORRI¡G,I.Ã O DE SOR Iì,AI., . CPSMS

Â.cadcrnía cla Sogurrìnçâ Cidildã, cm lirrr-nuliLrio ospccí1Ìco par¿t este Jim, com
justitìcativa tle força nraior, que o irnpossibilite de particillar destû instrução.
12. DA CURI-IFJC,AÇlAO - 12.L A ceüific¿rção de culso de B.xrt,nsão cnr
Noçr--rcs de I)ireito - 4" Tunn¿r seÍi concedidiì aos pitrticipantcs que
co¡rclnírem todo o trcirrarrrenro. 13. DAS DISPOSIÇÕ[S GUIì/\IS - lj.l. L
do res¡ronsabilirhde dc ca(la pârticipilute aoonr¡:ranhar as ¡rublicaçires
refèrentes a cstc editiì|. I3.2. A qualquer retnpo cstc cdital podcr.á ser
rcvogaclo, rctificado ou anulado, r1o todo ou cm partc, ¡ror ntotir,<l dc intcrcssc
pitblico, sem que isso implique dircilo à ildenização de qualquel uatnreza.
13.3. Os c:rrsos onlissos ser¿io resolvidos pelLr Âcademin cle Segtrarrça Cìdad¿i
do Município de Sobral. Sobral/CIi, 23 tle novernb ro cle 202.4. paulo Adr.iano
dos Santt>s Fenrarrdes - (,ilortlenador da ASEC.

!ìESOLUçÃ0 CpsMs No 1ts12024, DE 30 DE OUTUBRO D8 2024.
DISPÒE SOII}ìE A EXONF.ÌìAÇ-Ã() DC) QT.J,ADRC) DFI F,MPREGADOS
púBLJCios EM coMISSÀo. c-oNFoRME r\RTIGOS _50. 5o E 57 E
ANEXO I DO HSTAT'I]TC) DO CC)NSÓIìCXO PÚI,}T.,]CO DE SAÚDF, DA
MICRORREGIAO DE SOBRAL. CPSIT4S. O PrcsidOIIte do cONs¿)RCIO
pljr;r.rc:o DE sAirDE DA MIclRorì,I{EcrÃo DE soTlr{Àr,, - cpsMS, no
trso dc suas atribuiçõcs lcgais e estanrtárias, tcudo em vista o que clìspõc os
zlligos 50. 56 e -57 do estírtuto da enrídûde, I{ESOLÿR: Art. lo. Fxoncr¿¡:. a
purfir desta dat¿r o Sr. IrìRANCISCIO ANI'ONIO IItjZEItRA NOI3RË,
nratricula No l¡0.535, <!o cargo de provìntcnto cnr oolrrissão dc Assessor
'l'ócnico, dll csrnrtur.a ad¡ninishttiva do C]ONSóRC:IO púBLICO DL
SAI.IDE DA MICIìO]ìIìEGIÃO DE SOI]TI.AI,, . C:PSMS. Ar,t. 2O, ESIA
Ilcsolução clh a em vigor nestn clata, revogadas as disposições en contr.ririo.
Registrt-se¡ Puhlioa-se; Ctrnr¡rra-se. Sohral/Cli, 30 rle outublr tle 2024. TVO
IìììIUIËIRA GOMUS - PIIIISIDEN'I'Ë DO CONSÓIìCIO PÚBLICO DI1
SAÚDE DAMICJRORRECI,Ã,O DE SOBR^L- CJPSMS.

candidatos aprovltlos dervcrão se a1:rcscntar cnh'o os dìas 3 I de outubro c 0 I
rle novenrbro de2024, entre 07:(J0 as 11:00 e cie 13:00 as 17:0{.1, no
RI{/SCI\4S, nrunidos dos doctìntelttos listados no chccklist llo arrcxo ll dcste
tlocurnenkr; Sobr¡rl-ClE,3(J dc outrrl:r'o <le2(t24,I{egina Célia Crrvalho da
Silva - Diletcrr¿r Inrc¡ventot a dû Sant¿r Clasa clc M isericórdia de SobLal.

EDt:lt1rL No t9l2024 - SCÌ\IS - CONVOCÄçA(¡. SUI-UÇÃo uu
PROFISSTONAIS PAIìA A FI.JNÇÀO DE TECNICO'DE TIì,ANSPOIìTE
(Nf vËL N4tlDro ) pAR^, Äl'rjNDËRËM o sËRvrÇo D,A s,A,NjA clAS^
DE Mf SFlt{lC()RI)lA t)lì SOIJIì41... A [)ir.ekl.a (ieri¡l Inl.ervenlora l{egina
Clélia Clarvalho d¿r Silva, no uso de suas atribuiçõcs e nos termos tt,: Uciiral
SCMS N" 19/2024, publicado cm 0l tlo outubro de 2024, bcm c:orno o
clisposto no llcsultado ïinal do ccltanto, publicndo cnl 29 de outubro de
2024, R.ESOLVE: IILCjT¡nvocar os candida[os <ìcscriüos no Ancxo I patrir
plovirnento de vaga cle etnplego ¡rara atendimento aos seruiços cla SCMS,
scgurrtlo a or:dem dc classificaçiro, colllÌr¡.lrre r.csultirdo final ern 29 de oulubro
de 2024; IVlnf'o¡nlar tlue os candidatos aprovaclos dcvcrão se apresental.
entre os dias 3 I rle outubro e de 0 I de noveml:rr¡ de 2024, entre 07:00 as I I :00
c dc l3:lJ() as l7:00, no Iìl{/SC:MS, municlos dos clocuntcntos listaclos no
r:heclclist no angxo II rjcstc tltlcunlcnto; Sobr.al-CE, 30 rjc ounrlrro de 2024.
ïlegina Cìélia Canalho da Silva - l)iretora Interveltor.¿r da Santt Casa de
Miserir:órdía <lo Sobral.

LICENçÀS AMBIENTAIS

EXTRATO DE REQUERIIIIENTO DE LICENÇA AMBIBNTAL
AUTORIZ,ÂÇÃO ¿.rvrHuNr¡L - A PREFETTURAMUNTCIPAL DE
SOBRAI" torrra priblico que recebeu da Agência Munícipal do Meio
Anrbiente - AMA, l.,icença de Operação t't" 20412rJ23 conr validatle até
l2l l2/2026, rel:erente opet'acionalìzaçÍio do Sister¡a tle Abasteciurento
de Água d<l Distlito clo Jord¿ìo, contenr¡rlllnrlo F)staçiio tle Trat¿rnrcnto (le

z\gua - H'lÂ, ost¿lçòes elev¿rtórias - l.il-Ì e reservatório apoiatlo - lìr\.P rras
localidades <le llaracho, l.ìoiluoirào do Rr:lsário, Cas¿r Forte, Croatá. Sâo
Miguel, São Felipc, Jardim c São Flancisco, localizada no distrito do
Jorclão, Munir:ípio dc Sol:ral - CE. Foi dcterminado o cumpriruento da
legislação arnbieutal ern vigor. Sobr.al.30 de ourubro de2021.Davicl
Machados Bastr)s - Secrelário da Inii'aestrutur¿t.

SANTA CASA DE MISBRICÓRDIA DII SOBRÄL

EDITAL N" 16t2024 - SCMS - CONVOCAÇÃO. SHLnÇÃO INTIIRNA
Dti PROrrrsstoNAIs DU NÍvlit, supEItIOIt (rjNIrLjtrMijrRO (A) PARA
ATENDEREM OS SERVrÇOS D,A, S^N'I"A CAS^ DE MTSERTCóRDÌ^
DE SOIIIìAL. ADirerora Gelal Iutelventora l{egiua Cé[ir¡ Carvalho da Silva,
rro uso de su¿rs atribuiçõos e üos tcnnos do ll{itnl SCI\4S N" 1612024,
publicldr:r em 29 tle agosto de 2024, benr conlo o disposto no Resultado Final
do ccltanl0, publicado crrr 02 clc ourubro dc 2024, RIISOLVI-: J.Clonvocar us
c¿nclid¡¡los dsscrílos no Anùxo I ¡tala provinren(cr dc vaga ilo etnpr.ego para
atcndimerto iros scliços da SCMS, segrurdo a orclern cle classificaçào.
confonrrc lesultaclo linal ent 2 de outubro tle 2024; ll.lnlÌurrrar que os

C^RCol

03 Cóoias

02 Cópias

cPr 02 Cóoios
TltulodcEIc¡tor

0l Cánin
CcnirlùoNclotivrdeDcbito doConnclho dcClûssc

Qu¡¡do porsulr dcpcndchtcri CcrtldIo dc Norclmchto, CpF, Cûrtõo dc V0cln¡ doJfllhos¡t¿6cls
rnos, l)ccloraç!o dcColéÍlodc ttlhos ¡ p¡ril¡dc qurtro¡nos).

^NDXO 
I

ro

02 cóninÁ

CPF

02 CÁ¡ins

CcrtidùodcAntcccdcntcsCriD¡inûis

lll Cônin

Crrl¡od0V¡ßlns¡olrrlqstórlocif ú!lu¡llrsdo

snor, Dccl¡r¡çÃo dccrllóßlodc nlhos c psrtlrdc r¡u¡tro¡nos).
Qu¡ndo porsulr dependente$ Cerlldlo de N¡sclmento, CpF, Cortôo de V¡cln¡ dorlllhot¡térets


